
IV Simpósio da Mútua  
dos Magistrados do RJ

HospitalRIO

Secretário Estadual de Saú-
de, Gilson Cantarino faz ba-
lanço da gestão 2005 e prevê 
cenário positivo para 2006.
Págs. 4 e 5

ano VII - no 71 -  Dez 2005  |  InformatIVo  Das  entIDaDes  representatIVas  Dos  HospItaIs   e  ClínICas  Do  rIo  De  JaneIro  :  aHCrJ,  feHerJ  e  sInDHerJ

Advogado do Setor, Luiz 
Marcelo Lubanco fala 
sobre Responsabilidade 
Civil Hospitalar.
Págs. 10 a 12

Evento em Santa Catarina reuniu juízes, desembargadores, empresários, 
dirigentes e autoridades do Setor Saúde. Págs. 6 a 9





HospitalRIO  | ano VII - no 71 - Dez 2005  | �  

Nesta edição:

Entrevista – págs. 4 e 5 
Dr. Gilson Cantarino - 
Secretário Estadual de Saúde

Capa – págs. 6 a 9
IV Simpósio da Mútua dos 
Magistrados do RJ

Atualidade – pág. 13
Dr. Adib Jatene é homenageado em SP

Atualidade – pág. 14
Movimento Quero Mais Brasil

Eventos e Cursos  – pág. 15
Hospital Business 2006
Prêmio Hospital Best 2005
Programação para janeiro/2006

Editorial  

Um Próspero e Feliz 2006!
É o desejo da Diretoria e funcionários da AHCRJ, FEHERJ e SINDHERJ a to-

dos os nossos associados, colaboradores e parceiros.

Agradeço mais uma vez o excelente trabalho exercido pelo presidente da 

Confederação Nacional de Saúde, Dr. José Carlos Abrahão, na sua incessante 

luta pelo crescimento representativo da nossa categoria a nível regional, na-

cional e mundial, já que este ano foi empossado diretor da IHF – Federação In-

ternacional de Hospitais.

Agradeço também ao deputado Rafael Guerra, que sempre defendeu os interes-

ses éticos do setor saúde e deu todo o seu apoio à ‘batalha’ do SUS e ao combate à 

legislação abusiva,  que, por vezes, tentam impor ao nosso segmento. Agradeço ao 

Dr. Guilherme Jaccoud o apoio dado na transição da nossa volta à presidência 

da Associação de Hospitais. Agradeço aos nossos colaboradores o total envol-

vimento nos assuntos tratados para a melhoria do setor saúde. Agradeço aos 

nossos associados pelo reconhecimento ao trabalho desenvolvido este ano, pois 

apesar dos percalços de saúde, conseguimos avançar com novas propostas e 

pretendemos, no início de 2006, realizar reunião de divulgação dos trabalhos e 

dos novos projetos a serem realizados.

Esperamos que em 2006 a ANS se conscientize da necessidade de segmen-

tação dos produtos das operadoras de saúde sob o risco de agravar ainda mais 

a situação do SUS, e entenda que não é inviabilizando as operadoras que vai 

solucionar a problemática deste sistema; que os gestores municipais e estadu-

ais assumam as suas responsabilidades e tratem com mais atenção e cuidado 

os usuários do sistema SUS; que possamos aumentar os mais de 70 cursos gra-

tuitos para os associados, realizados no auditório do SINDHERJ, qualificando 

assim os nossos profissionais e possibilitando crescimento técnico no setor 

saúde; que a Justiça equilibre a balança desta injusta relação paciente/hospi-

tal muito bem retratada em entrevista com o consultor jurídico Luiz Marcelo 

Lubanco nesta edição; que o Hospital Business 2006 seja um evento cada vez 

mais auspicioso  e diferenciado; que Deus ilumine os brasileiros nas eleições 

2006 e que consigamos reduzir drasticamente os índices de violência, possibi-

litando maior tranqüilidade a todos nós. São os nossos votos sinceros!
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Apesar de a revista Hospital Rio ser um ve-
ículo editado por entidades representativas 
do setor hospitalar privado do Estado, sabe-

mos o quanto é importante enxergar a saúde de uma 
forma ampla, sem ranços, estigmas ou pré-concei-
tos. E é com esta visão que temos tentado abordar em 
nossas páginas assuntos do setor de interesse geral, 
independentemente de se referirem exclusivamente 
à área privada ou pública.

Cada vez mais, o público e o privado se encontram 
e se complementam e daí a necessidade de discutir-
mos conjuntamente ações que possam cumprir aque-
la função maior, que é a de atender melhor a popu-
lação. O diálogo franco e aberto entre todos os elos 
que formam esta cadeia (gestores públicos e priva-
dos, operadoras de planos, prestadores de serviços, 
entidades de classe, usuários, médicos, empresários 
e parlamentares) vem marcando uma nova e impor-
tante fase neste segmento.

A revista Hospital Rio vem ouvindo autoridades 
de todas as esferas e, para fechar 2005, apresentamos 
uma entrevista exclusiva com o Secretário de Estado 
de Saúde do Rio de Janeiro, Gilson Cantarino, que faz 
um balanço da SES este ano, fala dos problemas a se-
rem ainda enfrentados, das perspectivas para 2006 e 

Secretário de Estado de Saúde, Gilson 
Cantarino faz balanço positivo de 2005 e 
demonstra otimismo para o próximo ano

de novidades como o ‘Selo de Qualidade’ recém-lança-
do pela Secretaria para certificar os serviços de saú-
de. Quanto à gestão plena do Estado no pagamento 
aos prestadores conveniados ao SUS, Cantarino afir-
ma que por enquanto não há mudanças à vista.

 
1) A SES acaba de lançar o Selo de Qualidade da 

Informação em Saúde. De que forma ele contri-

buirá para a melhoria dos serviços prestados à 

população?

Dr. Gilson Cantarino: O Selo de Qualidade já é um 
passo além que estamos dando à nossa política de 
informação. O sistema de informação da Secretaria 
de Estado melhorou consideravelmente. Temos hoje 
um Centro de Informação em Saúde e o Selo de Qua-
lidade vai certificar os serviços de saúde que estão 
bem estruturados na área de informação. Sabemos 
que a informação é vital para a tomada de decisão e 
para avaliar o resultado das ações que estão sendo 
desenvolvidas. Sem informação não se tem condição 
de trabalhar adequadamente as necessidades da po-
pulação. Então, o selo é uma certificação de qualida-
de. Queremos estimular os hospitais, as secretarias 
municipais de saúde, os diferentes serviços de saúde, 
inclusive privados, para que façam a sua adesão ao 
‘Selo de Qualidade da Informação em Saúde’, de modo 
que possamos melhorar tudo o que a informação con-
segue transformar em avaliação de medidas.

 
2) A Gestão Plena do Estado no que se refere aos 

repasses aos prestadores conveniados ao SUS 

continuará em 2006 ou voltará a ser da SMS?

Dr. Gilson Cantarino: A gestão plena do Estado con-
tinuará enquanto não houver novo pedido de habili-
tação da Secretaria Municipal do Rio. E mesmo que 
haja o pedido, ele terá que ser analisado por uma câ-
mara técnica, pela Comissão Bipartite, para em se-
guida ir à Comissão Tripartite, em Brasília. Nesse 
momento não muda a situação presente. Posso dizer 
que os prestadores privados conveniados ao SUS têm 

O secretário Gilson Cantarino entrega o Prêmio Qualidade  
Rio a José Orbilio de Souza Abreu, coordenador da Central 
de  Armazenagem da SES, em cerimônia no Teatro Municipal 
do Rio, em  novembro.
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manifestado, inclusive, satisfação com o cumprimen-
to de prazos de pagamento porque a Secretaria de Es-
tado tem tido o cuidado de não permitir atrasos, de 
cumprir um cronograma de pagamento que dê segu-
rança a todos nos serviços oferecidos à população.

 
3) O Estado do Rio vem cumprindo a Emenda Cons-

titucional nº 29, que prevê o investimento de 12% 

de seu orçamento em ações de saúde? Como esta-

mos caminhando neste sentido?

Dr. Gilson Cantarino: O Tribunal de Contas do Es-
tado tem certificado, ano a ano, esse cumprimento 
dos 12% sobre a receita global do Estado. A polêmica 
que isso tem gerado é que há algumas acusações de 
que existem recursos aplicados em outras áreas, de 
programas sociais, que não estão dentro da área de 
saúde. E eu chamo isso de polêmica porque a EC 29, 
que determinou esses percentuais, não está regula-
mentada. Hoje, não há, portanto, uma definição do 
que sejam recursos aplicados em saúde. Se eu enten-
do que nutrição é saúde, não está havendo nenhuma 
aplicação inadequada. Na verdade, a Secretaria de 
Estado está cumprindo a peça orçamentária aprova-
da pela Assembléia Legislativa. Estamos alocando 
os recursos de acordo com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. O próprio Governo Federal tem o ‘Bolsa 
Alimentação’, tem percentual de pagamento da dí-
vida externa e tem recurso de saneamento no orça-
mento do Ministério da Saúde. Por isso, enquanto a 
emenda não for regulamentada, não se deveria fa-
zer polêmica em torno desse assunto. Ninguém pode 
acusar a Secretaria de desvio de recursos, porque a 
Secretaria está cumprindo a LDO, aprovada na Alerj. 
Estamos rigorosamente cumprindo a lei. Temos um 
crescimento de custo financeiro considerável. Em 
1999, quando assumimos a gestão no Governo Garo-
tinho, o orçamento, portanto herdado, era de R$ 580 
milhões. E agora em 2005 esse orçamento cresceu 
para R$ 2 bilhões e 100 milhões. Um dado também 
importante é que hoje, das despesas da Secretaria de 
Estado, 83% são com a fonte do Tesouro Estadual e 
só 13% com recursos do SUS. Isso mostra claramente 
a defasagem atual dos recursos do SUS no financia-
mento do sistema.

 
4) Qual o balanço que o Sr. faz da Saúde no Esta-

do do RJ em 2005? Quais são os fatos a serem co-

memorados?

Dr. Gilson Cantarino: A gestão da saúde é sempre 
complexa. Nunca podemos deixar de lembrar que a 
tabela do SUS é absolutamente defasada. E desse fato 
somos todos vítimas, tanto o público, quanto o priva-
do. Desde o aumento do dólar houve um impacto mui-
to grande nos custos do setor saúde. Lamentavelmen-
te o orçamento do SUS no Brasil, que deveria ter, na 
lógica da Constituição de 88, R$ 30 bilhões a mais 
em 2005, é um orçamento insuficiente, de apenas R$ 
39 bilhões. Aqui no Estado do Rio nós tivemos uma 
política muito clara. Uma política, primeiro, de am-
pliação de leitos. Ao longo desses anos na minha ges-
tão, nós ampliamos em 700 leitos, entre construção 
de novos hospitais, inclusive hospitais estaduais no 
interior do Estado, e convênios com municípios e com 
entidade filantrópicas. Além disso, acompanhamos 
com muita seriedade o perfil da mortalidade infantil 
e da mortalidade materna. E temos comemorado o de-
créscimo permanente, inclusive com impacto grande 
na mortalidade neonatal por uma política de parce-
ria com as clínicas privadas de UTI neonatal. 

A informação é outra área de muito crescimento. 
Nós temos hoje centrais de regulação em todas as re-
giões do Estado. Estamos agora pactuando um míni-
mo de leitos por especialidade, que terá de ser obri-
gatoriamente regulado pelas centrais. Isso já está 
vigorando desde novembro e temos tido um trabalho 
intenso também na área de vigilância sanitária e na 
área de controle de doenças. 

 
5) Quais as perspectivas para 2006? O que ainda há 

por fazer?

Dr. Gilson Cantarino: Eu acho que a grande pers-
pectiva para 2006 é essa ação na Região Metropoli-
tana que está se desenvolvendo agora com recursos 
dos municípios, do Estado e do Governo Federal. A 
perspectiva é de mais dois novos hospitais. Um já 
está pronto, que é o de Nilópolis, e brevemente será 
inaugurado. O outro é o de São João de Meriti, que 
está em construção. E nós vamos ainda inaugurar 
no Estado a nova emergência do Hospital Regional 
de Barra de São João, o novo pavilhão do HemoRio e 
a unidade pré-hospitalar em Campo Grande, vincu-
lada ao Hospital Rocha Faria. Acho que esses podem 
ser três destaques importantes na lógica de que o au-
mento da oferta de leitos é sempre desejável pelos es-
trangulamentos que hoje a concentração populacio-
nal na Região Metropolitana tem. 
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sidente da Mútua dos Magistrados/RJ) e do presidente 
da Confederação Nacional de Saúde (CNS), José Carlos 
Abrahão. O simpósio teve ainda como coordenadores 
o desembargador Paulo Cesar Salomão e a juíza Valé-
ria Pachá Bichara.

A tônica dos debates foi calcada no compromisso de 
todos em buscar soluções que viabilizem a manuten-
ção, e especialmente o incremento, do setor saúde no 
país. O consenso geral é que trata-se de um segmento 
altamente conflituoso, em crise e com muitos impas-
ses a serem resolvidos. Apesar das dificuldades, é um 
setor de fundamental importância, uma vez que aten-
de à população, que, de uma forma ou de outra (pública 
ou privada), precisa ter acesso a uma assistência dig-
na e de qualidade. Mais do que discutir os problemas 
atuais, os palestrantes apresentaram propostas efe-
tivas para melhorar o relacionamento entre todos os 
atores que formam o mercado: usuários, operadoras, 
prestadores de serviços, médicos, entidades de classe 
e poderes Legislativo e Judiciário.

Na abertura do evento, o presidente do Tribunal 

O IV Simpósio da Mútua dos Magistrados do 
Estado do Rio de Janeiro, realizado de 17 a 
20 de novembro no Costão do Santinho, em 

Santa Catarina, reuniu cerca de 600 pessoas, entre 
juízes, desembargadores, advogados, médicos, diri-
gentes de entidades e prestadores de serviços de saú-
de em geral. Com o tema ‘Ética nos Relacionamentos 
do Setor de Saúde’, o evento contou com presenças de 
peso, como o ministro da Saúde, José Saraiva Feli-
pe; o diretor-presidente da Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS), Fausto Pereira dos Santos; o 
presidente da Frente Parlamentar da Saúde, deputa-
do federal Rafael Guerra; o secretário de Saúde do 
Estado de Santa Catarina, Luiz Eduardo Cherem; o 
secretário de Saúde do Município do Rio de Janeiro, 
Ronaldo Cezar Coelho; o ministro do Superior Tribu-
nal de Justiça, Paulo Galloti, e os desembargadores 
Sérgio Cavalieri Filho (presidente do TJ/RJ) e Sylvio 
Capanema, entre outros.

A coordenação-geral do encontro foi do desembar-
gador Antonio Cesar Rocha Antunes de Siqueira (pre-

 IV Simpósio da Mútua dos 
Magistrados do RJ reuniu seiscentas 
pessoas em Santa Catarina
o evento discutiu intensamente os problemas da saúde pública e privada e 
apresentou propostas efetivas de melhorias para o atual sistema

Da esq. para a direita: José Carlos Abrahão (Pres. da CNS), Luiz Eduardo Cherem (Secretário Estadual de Saúde/SC), José Saraiva 
Felipe (Ministro da Saúde), Desembargadores Paulo Cesar Salomão (coordenador do evento) e Sérgio Cavalieri Filho (pres. do 
TJ/RJ) durante a abertura do evento 
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de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, desembarga-
dor Sérgio Cavalieri Filho, falou sobre o alto índice 
de ações envolvendo operadoras de planos de saúde, 
que sobrecarregam o Judiciário e depõem contra o 
sistema. Ele sugeriu um ‘Processo de Arbitragem’, 
no qual as grandes operadoras formariam um pool 
a fim de evitar o confronto com a agência regulado-
ra e os usuários. “Uma ligação mais efetiva entre o 
Judiciário, a ANS e as empresas de planos seria de 
grande valia na prevenção de conflitos. Iniciativas 
que demonstrem que está havendo uma maior cola-
boração entre as partes certamente diminuiriam o 
alto número de ações judiciais”, afirmou Cavalieri.

O ministro da Saúde, José Saraiva Felipe, reite-
rou a importância de um encontro de alto nível como 
este: “Não existe momento mais oportuno para es-
ta aproximação. A saúde é, segundo a Constituição 
Federal, um direito de todos e um dever do Estado”. 
Saraiva Felipe afirmou que o SUS é subfinanciado 
para aquilo a que se propõe. Faltam recursos e so-
bram problemas. “Estamos numa luta árdua para re-
gulamentar a Emenda Constitucional nº 29, que vin-
cula recursos dos estados e municípios para a saúde. 
Dos 27 estados do país, apenas 7 aplicam os 12% em 
saúde, conforme prevê a EC 29.  Já no que se refere 
aos municípios, 67% deles aplicam os 15% previstos 
na emenda”, revelou Saraiva Felipe.

Ele ressaltou ainda que o sistema de saúde atra-
vessa uma crise mundial. A situação de dificuldade 
do Brasil não é um caso isolado; faltam recursos no 
mundo inteiro para financiar a saúde. “O primeiro 
passo é parar de fazer populismo com o orçamento da 
saúde, evitando abusos e desvios de verbas para ou-

tros setores, que acabam minguando ainda mais os 
já escassos recursos disponíveis”, defendeu Felipe. 

Apesar dos problemas de financiamento e gestão, 
o ministro fez questão de enumerar os fatos positivos 
do atual governo na área da saúde, como o Programa 
de Aids, que é referência mundial e responde hoje pe-
lo tratamento de 160 mil pessoas no Brasil com anti-
retrovirais; a alta cobertura vacinal oferecida à popu-
lação; o segundo lugar ocupado pelo país no ranking 
mundial de transplantes de órgãos (perdendo somen-
te para os EUA) e a certeza de que o Brasil está na 
vanguarda das pesquisas com células-troncos. 

“Atualmente 140 milhões de brasileiros dependem 
exclusivamente do SUS e outros 40 milhões recor-
rem ao sistema alternativo, segundo a última pes-
quisa do IPEA. Num cenário desta amplitude, pre-
cisamos ter uma visão solidária de todo o segmento 
para que possamos evoluir”, prosseguiu o ministro, 
revelando ainda - e voltando à questão judicial - que 
alguns estados chegam a ter quase a metade de seu 
orçamento comprometida com o pagamento, median-
te mandatos judiciais, de tratamentos e medicamen-
tos importados e de altíssimo custo sem qualquer 
eficácia comprovada. “Orçamentos já limitados pas-
sam a ser aplicados em procedimentos ainda em fa-
se de testes, prejudicando um percentual enorme de 
pessoas em detrimento de uma minoria. Acaba que 
o direito individual se sobrepõe ao direito coletivo e 
isso é uma das grandes distorções que enfrentamos 
hoje na saúde”, explicou.

Já o desembargador Sylvio Capanema disse que o Ju-
diciário não deseja inviabilizar o sistema. “Compreen-
demos as angústias dos senhores e estamos dispostos 
a ajudar, mas não condenem aquele juiz que opta pela 

O Ministro Saraiva Felipe pregou menos populismo com o 
orçamento da saúde por parte de estados e municípios

José Carlos Abrahão (Pres. da CNS) e o desembargador Sylvio 
Capanema, um dos palestrantes.
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dignidade da vida humana em detrimento de cláusulas 
contratuais”. De acordo com ele, a melhor opção para 
solucionar os conflitos é sempre se valer do diálogo, 
destacando que este debate franco e aberto envolven-
do os diversos segmentos da saúde já vem acontecendo 
com freqüência neste mercado e que isso já significa 
um grande passo. “No passado, seria impensável um 
simpósio como este, reunindo médicos, magistrados, 
advogados, prestadores e operadoras. O presente e o 
futuro mostram que a solução dos grandes problemas 
da sociedade moderna passa por este diálogo interdis-
ciplinar incansável. Estamos construindo um mundo 
novo”, completou o desembargador.

Ronaldo Cezar Coelho, secretário de Saúde do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro, disse que “há muito desper-
dício, muita incompetência e uma boa dose de fraude, 

assim como problemas de gestão. Nós gastamos em 
saúde 6% do PIB e 2/3 dos recursos são públicos e pre-
cisam ser bem geridos”,  disse o secretário. “Já a saú-
de suplementar tem de ser vista sem qualquer ranço 
de que não pode obter lucros. É preciso termos uma 
visão moderna e profissional do sistema”, concluiu.

O presidente da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar, Fausto Pereira dos Santos, abriu sua apre-
sentação afirmando que o mercado de planos de 
saúde no Brasil é altamente concentrado e que os es-
forços da ANS têm sido no sentido de garantir maior 
visibilidade para este mercado, especialmente junto 
àqueles que o financiam ou que podem vir a fazê-lo. 
Ele defendeu um crescimento do mercado dentro de 
regras sólidas e de capacidade de financiamento.

Para o presidente da Frente Parlamentar da Saú-
de, deputado Rafael Guerra (PSDB-MG), apesar de to-

das as agruras ainda enfrentadas pelo SUS, ele é cer-
tamente uma das propostas mais avançadas de que 
se tem conhecimento em saúde. “Estamos falando de 
uma das maiores e mais adiantadas experiências de 
pacto federativo, mesmo considerando-se todas as di-
ficuldades que este modelo vivencia. A saúde tem uma 
luta permanente a fim de conquistar espaço, credibi-
lidade e financiamento. Hoje, o financiamento deste 
setor no Brasil é ridículo, menor do que em qualquer 
país da América Latina. Temos problemas de gestão e 
de falta de recursos. As tabelas do SUS são todas sub-
dimensionadas. E temos também aquele efeito domi-
nó: quanto mais as pessoas desacreditam do SUS, 
mais elas migram para o setor suplementar”, expôs o 
deputado, traçando um perfil do setor no Brasil. Ra-
fael Guerra disse ainda que uma das principais ban-
deiras da Frente é em prol da regulamentação da EC 
29 para garantir que estados e municípios cumpram 
com suas obrigações com a saúde.

José Carlos Abrahão, presidente da Confederação 
Nacional de Saúde, apresentou os números da saúde 
no Brasil: 6% do PIB, R$ 120 bilhões/ano, dois mi-
lhões de empregos diretos e outros cinco milhões, 
indiretos. O dirigente comparou o cenário nacio-
nal com o de outros países. “Enquanto no Brasil, em 
2001, gastou-se US$ 222 per capita com saúde, a Ar-
gentina investiu US$ 679; o Canadá, US$ 2.163; os 
Estados Unidos, US$ 4.887 e a França, US$ 2.109”, 
revelou Abrahão. Ainda em 2001, enquanto o Brasil 
teve um orçamento de  R$ 120 bilhões de reais (cerca 
de U$ 48 bilhões), nos EUA a verba para a área foi de 
US$ 1 trilhão e 80 bilhões.

O presidente da CNS disse ainda que a criação do 
SUS em 1988, o advento da lei nº 9656, bem como a 
criação da ANS para regular este setor foram impor-
tantes avanços registrados nas duas últimas décadas, 
mas ponderou: “Apesar disso, ainda existem grandes 
distorções a serem corrigidas e só através de um deba-
te amplo e democrático, envolvendo todos os elos que 
formam esta complexa cadeia, conseguiremos vis-
lumbrar melhorias que garantam a sustentabilidade 
e o desenvolvimento do atual modelo”, explicou o di-
rigente, enumerando os principais problemas viven-
ciados atualmente pelos prestadores de serviços: al-
to grau de endividamento, fluxos de caixa negativos, 
pendências nos pagamentos de fornecedores e tribu-
tos e dificuldades de obtenção de linhas de crédito.

No encerramento simpósio, o presidente do TJ/

O Secretário Municipal de Saúde, Ronaldo Cezar Coelho, 
disse que ainda há muito desperdício e fraude
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RJ, Sérgio Cavalieri Filho, disse 
que o Judiciário está aberto ao 
debate e que isso é fundamental 
no momento: “O Judiciário está 
aqui cumprindo a sua função de 
prestar solidariedade, de apro-
ximar todas as partes envolvi-
das no sistema para que possam 
apresentar suas críticas, os pro-
blemas que efetivamente enfren-
tam e, por fim, buscar um enten-
dimento conjunto, dar as mãos e 
partir para as soluções”.

O presidente da Mútua do Rio 
de Janeiro e coordenador-geral do evento, Antonio 
Cesar Rocha Antunes de Siqueira, fez um balanço 
positivo do mesmo. Segundo ele, os debates demons-
traram um entrosamento muito grande entre os se-
tores público e privado e discutiram profundamen-
te os problemas enfrentados em cada esfera, o que 
tende a melhorar os conflitos atualmente existentes, 
bem como desafogar o Judiciário, repleto de ações 
envolvendo o setor. “Durante estes três dias, perce-
bemos que, assim como a saúde suplementar, a saú-
de pública também convive com sérias dificuldades. 
Ficou claro que ambos os modelos precisam ser re-
pensados e é isso que nos cabe fazer daqui pra fren-
te: propor e viabilizar soluções e parcerias”.

O desembargador Antonio Siqueira ressaltou que 
a principal novidade desta edição foi a discussão jus-
tamente do sistema público. Para 2006, ele adiantou 
que a Mútua pretende incluir nos debates represen-
tantes de grandes empresas, que são as principais 
clientes dos planos coletivos. “Essas companhias 
também vêm relatando sérias dificuldades para con-
tinuar arcando com um custo tão pesado como es-
te, que vem impactando significativamente suas 
folhas. Portanto, elas também precisam discutir o 
modelo vigente”, sugeriu Siqueira.

Outra proposta concreta e muito comemorada en-
tre os presentes para resolver parte dos conflitos é 
a criação, em breve, do chamado ‘Expressinho da 
Saúde’, como já vem acontecendo, com sucesso, há 
quatro anos, no Rio de Janeiro, na área de telefonia, 
outra campeã de reclamações e processos. Neste ca-
so, ao invés de entrar direto com uma ação, incen-
tivaría-se a busca de um entendimento prévio entre 
as partes envolvidas, através de uma parceria entre 

ANS, operadoras e usuários. De acordo com o desem-
bargador Siqueira, este ‘pré-julgamento’ aliviaria o 
Judiciário e ajudaria os magistrados em suas deci-
sões, quando as ações fossem inevitáveis.

O ministro do STJ Paulo Galloti finalizou: “Neste 
evento senti verdadeiramente que todos aqui presen-
tes, magistrados, médicos, empresários e consumi-
dores, estão munidos de muita boa fé, com o intuito 
de acertar em suas funções, em suas decisões. Não 
podemos nunca perder de vista esta união aqui de-
monstrada e exercitada. E, mais do que isso, temos 
que nos imbuir da missão de tentar transportar este 
sentimento de união e colaboração permanente para 
o dia-a-dia de nossas atividades”.

O IV Simpósio Estadual da Mútua dos Magistra-
dos do Rio de Janeiro teve patrocínio da AMIL AS-
SIM, FENASEG, GOLDEN CROSS e UNIBANCO AIG. 
Apoios: EMERJ, ENM, AHCRJ, AHERJ, ANS, CNS, 
FEHERJ e SINDHERJ.

Auditório do Costão do Santinho Resort lotado durante as palestras

José Carlos Abrahão (Pres. da CNS) entre os Desembargadores 
Paulo Cesar Salomão e Antonio Siqueira, coordenadores do 
Simpósio
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Ao longo de 2005, a revista Hospital Rio pu-
blicou diversos artigos e reportagens envol-
vendo uma questão cada vez mais presente 

no dia-a-dia dos estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde: a responsabilidade civil dos hos-
pitais e demais unidades afins.

Como um canal de comunicação voltado a estrei-
tar o relacionamento com o mercado de saúde em 
geral, o intuito da revista sempre foi o de informar, 
esclarecer dúvidas e, assim, atender às expectativas 
dos nossos associados e demais leitores. E para ofe-
recer informação séria e de qualidade, sempre bus-
camos a consultoria de profissionais de renome no 
mercado em que atuam.

Nesta última edição do ano, e depois de recebermos 
inúmeras cartas, emails e sugestões para que o tema 
‘Responsabilidade Civil’ fosse ainda mais aprofunda-
do, brindamos os nossos fiéis e interessados leitores 
com uma entrevista exclusiva com o Dr. Luiz Marce-
lo Lubanco, advogado, mestre em Direito Empresa-
rial e consultor jurídico da CNS, FEHERJ, SINDHERJ, 
AHCRJ, SINDHESB, SINDHSERRA, SINDILAPAC e 
SINDHSUL.

Desta forma, esperamos estar cumprindo o nosso 
papel de informar, orientar e fornecer subsídios para 
o correto, ético e digno exercício da profissão de mé-
dico ou empresário do setor saúde.

1) O estabelecimento de serviço de saúde costu-

ma ser visto como vilão. Muito se fala da má fé 

do plano de saúde ou do hospital, mas pouco se 

fala da má fé de alguns consumidores - pacien-

tes ou seus familiares -, que se valem de mil e um 

artifícios para conseguir vantagens e indeniza-

ções ilícitas e oportunistas. Assim como existem 

clientes mal-intencionados, existem também ‘ad-

vogados de plantão’ na porta dos hospitais atrás 

de novos clientes, no caso ‘presas’ de fácil mani-

pulação devido à fragilidade emocional em que 

Responsabilidade Civil Hospitalar: 
a ordem do dia nos estabelecimentos 
prestadores de serviços de saúde

geralmente se encontram. Como se defender, 

identificar e combater esta prática?

Dr. Luiz Marcelo Lubanco: Os consumidores não 
são, em sua maioria, capazes de agir com má fé ini-
cialmente. Ao contrário, costumam, pela nossa ex-
periência, ser envolvidos e insuflados, além de ins-
truídos por outras pessoas; muitas vezes, advogados 
amigos que buscam criar situações artificiais de da-
no para obter vantagem material/pecuniária, mais 
constantemente o DANO MORAL. Na realidade, co-
mo já manifestei amplamente em outros artigos, o 
que nos tem causado dificuldade é a forma como as 
questões são colocadas ou deixam de sê-lo. Senão ve-
jamos, o paciente ao ingressar no hospital tem a cer-
teza de que, sendo usuário de um plano saúde, nada 
mais terá de desembolsar. Em geral, ele desconhece 
totalmente as limitações que lhe são impostas pe-
lo plano, sendo esta má notícia então fornecida pe-
lo hospital, que ainda tem de providenciar a cobran-

Dr. Luiz Marcelo Lubanco: “A melhor solução é a informação”.
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ça de valores não cobertos. Esta é uma situação que 
costuma gerar reclamações e muitas ações. 

Outra questão é o tratamento em si. A pessoa - na 
grande maioria das vezes, envolvida emocionalmen-
te - quer a cura de seu parente, e, como sabido, ain-
da que a terapêutica seja garantida, a cura não o é. 
A falta ou pouca informação sobre a condição grave 
do paciente é um dos grandes ensejadores da recla-
mação. Em síntese, cobrar o paciente em valores que 
este não esperava pagar é um ensejador de reclama-
ção. E não informar as condições do paciente e os es-
forços envidados para o exercício terapêutico é outra 
questão. A solução é a informação, ou seja: informar 
o paciente e seus familiares sobre todo o processo 
de tratamento, encerrar a distância entre paciente 
e equipe médica/enfermagem, consolidar laços de 
atenção para que o maior remédio seja obtido: a hu-
manização do tratamento e do tratador. 

Quanto à questão das contas hospitalares, faz-se 
mister manter o paciente informado de todas as au-
sências de cobertura por parte de seu plano ou se-
guro diariamente. E, se for o caso, alertar acerca de 
novas limitações impostas por seu plano ou seguro, 
se estas vierem a surgir. Outra postura que venho re-
comendando há anos (e poucos seguem), mas certa-
mente poderia evitar longas discussões judiciais é 
a gravação das conversas telefônicas entre os traba-
lhadores do hospital responsáveis pelas autorizações 
e o plano ou seguro saúde, posto que as negativas de 
cobertura total, parcial ou de procedimentos são fei-
tas sem documentação comprobatória e, quase em 
sua totalidade, negadas nos processos pelos planos 
ou seguros em geral, que dizem apenas que nunca ne-
garam isto ou aquilo, tentando isentar-se de respon-
sabilidade e transformando os hospitais em vilões. 

Portanto, a grande solução é a informação! IN-
FORMEM sempre os riscos, as possibilidades, as 
coberturas ou sua inexistência e documentem suas 
relações com pacientes e planos/seguros saúde. As-
sim, os bons consumidores sairão satisfeitos e os 
maus, sairão impotentes para criar situações que vi-
sem a gerar tostões!

 
2) O Código de Defesa do Consumidor foi um avan-

ço ou um retrocesso para a área médico-hospita-

lar? Trata-se realmente de uma relação de con-

sumo que deve ser regida pelo CDC ou deveria-se 

perseguir uma nova ordem?

Dr. Luiz Marcelo Lubanco: A revolução industrial 
caracterizou a massificação da produção e da distri-
buição, o que potencializa o dano em massa, o dano 
coletivo. Deste conceito de dano social, surgiu a ne-
cessidade de proteção da coletividade. Assim, for-
tificaram-se os chamados Direitos Sociais, que se 
identificam, no dizer do Ministro Celso de Mello, em 
“liberdades positivas reais ou concretas”, ou seja, em 
direitos que clamam por uma atuação positiva do Es-
tado e que se concretizam, não raras vezes, pela edi-
ção de atos legislativos. Neste sentido, a edição do Có-
digo de Defesa do Consumidor (CDC), que completa 15 
anos, é um avanço certamente, mas este não pode ser 
entendido na realidade hospitalar como o é no comér-
cio, na indústria ou naqueles prestadores de serviços 
cuja prestação não envolva a vida humana.

Um produto pode ser trocado, um serviço pode ser 
refeito, mas a vida humana é insubstituível. A ciên-
cia espelha o conhecimento da atualidade; contudo, 
o corpo humano e seu desenvolvimento e reações si-
tuam-se mais na esfera do imponderável. O serviço 
médico, então, não guarda nenhuma certeza abso-
luta, nenhuma característica pragmática que faça o 
médico, na realidade hospitalar, senhor da vida ou 
da morte. Portanto, para a área médico-hospitalar, 
ao meu ver, deveria-se desenvolver um novo e próprio 
código de procedimentos, relacionamento e respon-
sabilidades, principalmente quando o bem a ser tu-
telado é tão importante quanto a vida. 

Para citar um caso prático, temos que no CDC e le-
gislação supletiva o médico age sob responsabilidade 
do hospital, quando com este mantém relação empre-
gatícia. Contudo, o Código de Ética Médica diz que o 
médico é senhor de suas ações e não pode ser turbado 
ou impedido no desempenho de suas funções. Ora, se 
não podemos impedir o detentor da técnica de come-
ter erros ou enganos, como nos responsabilizar por 
eles? Este é apenas um dos exemplos dentre muitas 
contradições que nos impõe o CDC, que pode ser arro-
jado e moderno, mas não analisa as questões huma-
nas; apenas, como diz, as relações de consumo. 

Para fazer um parâmetro do absurdo que se insta-
la, os BANCOS vêm pleiteando judicialmente o direi-
to de se verem excluídos da aplicação do CDC em suas 
relações com seus clientes, uma vez que existiria le-
gislação própria para a matéria (Resolução n.º 2878 
do Conselho Monetário Nacional). Ora, se as institui-
ções financeiras, que lidam com números, com di-

Entrevista
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nheiro, podem estar afastadas de tal aplicação, o que 
dizer de nós, estabelecimentos de serviços de saúde? 
Em nossa prestação não ‘vendemos’ saúde, não ‘co-
mercializamos’ a cura; apenas aplicamos a terapêu-
tica disponível no cotejo do drama humano do viver e 
morrer. É evidente que necessitamos de uma norma-
tização própria que regule a relação com o paciente 
de modo a reconhecer as suas peculiaridades, dife-
renciando-a de uma mera relação de consumo. Esta é 
uma questão a se pensar e pela qual devemos lutar.

 3) A nova tendência de interpretação jurispru-

dencial no sentido de se imputar ao hospital a 

responsabilidade objetiva somente em casos de 

falhas observadas nos serviços por ele presta-

dos (instalações, hotelaria, equipamentos, ser-

viços auxiliares etc) e não por atos praticados 

por médicos que ali atuam já foi um importante 

avanço. Qual  o impacto que essa mudança de visão 

dos Tribunais vem representando na área e o que 

mais podemos vislumbrar, em termos judiciais, a 

fim de se obter uma relação mais justa ou de uma 

maior proteção para os estabelecimentos?

Dr. Luiz Marcelo Lubanco: Há alguns anos, já de-
fendemos a tese de que não é crível se responsabili-
zar o estabelecimento hospitalar de forma objetiva 
e o profissional médico de forma subjetiva, quando 
se verificar que o dano ocorreu em razão exclusiva 
do atuar médico. Porém, este vinha sendo o ponto de 
vista majoritário dos tribunais do país. No entanto, 
a insistente argumentação abalizada pelo desenvol-
vimento da doutrina do direito hospitalar, vem sen-
sibilizando os magistrados que têm apresentado si-
nais na mudança de sua orientação. O direito é belo 
porque está em constante movimento.

A individualização da responsabilidade hospita-
lar, distinguindo-se cada elemento da prestação do 
serviço e a apuração desta, segundo os critérios de-
vidos (subjetivamente para o atuar médico e objeti-
vamente para os demais itens), é benéfica a todos os 
envolvidos nas demandas judiciais desta natureza: 
aos estabelecimentos, que poderão desenvolver me-
lhor a sua defesa, diminuindo o número de condena-
ções injustas; ao Judiciário, que como conseqüência 
da diminuição de condenações, verá também um de-
créscimo das demandas sem fundamentos, vez que 
os aventureiros estarão desencorajados e, por fim, 
aos próprios pacientes que se sentirem lesados por 

determinada falha, posto que sua reclamação terá 
maior credibilidade. 

Em que pese recente, o reconhecimento da Corte do 
Superior Tribunal de Justiça a esta tese, apesar de não 
vincular a decisão do magistrado de primeira e segun-
da instância, serve como orientação para as decisões 
vindouras. Vislumbramos, pois, possibilidades con-
cretas da adoção desta tese, especialmente em nosso 
Tribunal de Justiça, haja vista a repercussão positiva 
e os debates travados no IV Simpósio da Mútua dos 
Magistrados do Estado do Rio de Janeiro, cujo tema 
foi a “Ética nos Relacionamentos do Setor de Saúde”.

Indo além, esta conquista dá ainda mais motiva-
ção para perseverarmos na defesa do interesse dos 
estabelecimentos de serviços de saúde, onde, na esfe-
ra judicial, focamos como alvo a ser atingido a cons-
cientização do Judiciário no sentido de se coibir a 
desenfreada onda de ações indenizatórias contra o 
setor. São instrumentos imprescindíveis neste es-
forço a maior seletividade na concessão do benefício 
gratuidade judiciária, que possibilita ao demandante 
propor as ações sem o pagamento de custas judiciais 
ou demais despesas processuais, além de livrá-lo do 
ônus da sucumbência quando perdedor na lide. En-
tendemos que tal benefício é extremamente valioso 
na proteção ao princípio constitucional do livre aces-
so à Justiça, todavia deverá ser concedido somente 
àqueles que efetivamente comprovarem ser juridica-
mente miseráveis, o que traria imediato prejuízo aos 
empreendedores da indústria do dano moral.

Outro aspecto fundamental é a busca por maior 
criteriosidade do magistrado na aplicação do art. 6.º, 
VIII do Código de Defesa do Consumidor, que garante 
ao consumidor hipossuficiente a inversão do ônus da 
prova a seu favor. Quando determinada esta inversão, 
cabe ao prestador de serviço a árdua tarefa de produ-
zir a prova negativa, ou seja, provar que não falhou, ao 
inverso do que é a regra legal que determina que quem 
alega um fato deve prová-lo. Muitas vezes, a falta de 
critério na utilização desta faculdade legal obriga ao 
estabelecimento a produção de prova impossível, ge-
rando conseqüentemente condenações indevidas.

Acreditamos que a voz dos estabelecimentos de ser-
viços de saúde, impressa por nós em nosso labor di-
ário, está cada vez mais audível aos Magistrados e à 
sociedade em geral, o que já vem se refletindo em vitó-
rias recentes e será cada vez mais perceptível nos lou-
ros vindouros.

Entrevista
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O ex-ministro da Saúde e cardiologista Adib Ja-
tene foi homenageado no dia 2 de dezembro 
pelo SINDHOSP com a comenda Grã Cruz de 

Ouro da Saúde em 2005. A cerimônia de entrega da 
honraria aconteceu durante um jantar de confraterni-
zação com a categoria, na capital paulista. “Adib Jate-
ne é, sem dúvida, um dos maiores nomes da medicina 
brasileira. Sua contribuição para o ético exercício da 
profissão ultrapassa os limites científicos, tanto que 
ele foi um dos melhores ministros da Saúde que o país 
conheceu”, afirmou o presidente do SINDHOSP, Dante 
Montagnana.

A comenda Grã Cruz de Ouro da Saúde foi criada 
pelo Sindicato dos Hospitais do Estado de São Paulo 
em 1995 com o objetivo de reconhecer o trabalho de 
personalidades e instituições que têm contribuído 
com a área da saúde. 

Adib Jatene nasceu em Xapuri, no Acre, e foi gra-
duado em Medicina pela USP em 1953. Toda a sua 
pós-graduação foi feita no Brasil, no Hospital das 

Adib Jatene recebe a Grã 
Cruz de Ouro em São Paulo
Ex-Ministro é homenageado pela contribuição dada à Medicina brasileira

Dante Montagnana (Pres. do Sindhosp), Waleska Santos (Pres. da Hospitalar) e 
José Carlos Abrahão (Pres. da CNS) cercam o homenageado da noite, Adib Jatene.
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o Clínicas da USP, sob orientação do 
professor E. J. Zerbini, com quem 
trabalhou durante anos. Entre 1955 
e 57, em Uberaba, iniciou a cirurgia 
torácica na região, construiu seu pri-
meiro modelo de coração-pulmão ar-
tificial e foi professor de Anatomia 
Topográfica da Faculdade de Medi-
cina do Triângulo Mineiro. De volta 
a São Paulo, foi cirurgião do HC e do 
Instituto Dante Pazzanese de Car-
diologia, de 1958 até 61, época em 
que também organizou um laborató-
rio experimental e de pesquisa no HC 
da USP, que evoluiu para um Depar-
tamento de Bioengenharia.

Em 1977 foi sócio-fundador e pri-
meiro presidente da Sociedade de 
Cardiologia do Estado de São Paulo. 

De 1979 a 82, foi secretário de Saúde do Estado e, até 
março de 83, atuou como presidente da Comissão Es-
pecial para Implantação do Sistema de Atendimento 
Básico na Área Metropolitana de São Paulo, cujo pla-
no foi por ele elaborado. Em 1983, com a aposentado-
ria do professor Zerbini, Adib Jatene prestou concur-
so para a sua vaga de Professor Titular de Cirurgia 
Torácica da Faculdade de Medicina da USP, cargo 
que ocupou até 1999, bem como o de diretor do Insti-
tuto do Coração (Incor).

Em duas ocasiões assumiu o Ministério da Saúde: 
por oito meses durante o governo Collor, e por 22 me-
ses no governo Fernando Henrique Cardoso. Como 
ministro introduziu críticas no Sistema de Proces-
samento de Contas, criou o Piso de Atenção Básica 
(PAB), presidiu a 9ª e a 10ª Conferências Nacionais 
de Saúde, elaborou a Norma Operacional Básica 
1/96, que consolidou o SUS, e deu grande ênfase aos 
programas de Saúde da Família e de Agentes Comu-
nitários de Saúde, entre outras ações.  
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Ética nas relações públicas e privadas, gestão 
eficiente e estímulo ao investimento visan-
do ao crescimento econômico. Estes são os 

pilares do ‘Movimento Quero Mais Brasil’, lançado 
em novembro em São Paulo e idealizado durante as 
reuniões do Fórum Permanente em Defesa do Em-
preendedor. 

A Confederação Nacional de Saúde (CNS), a Fe-
deração dos Hospitais do Estado do Rio de Janeiro 
(FEHERJ) e o Sindicato dos Hospitais de São Paulo 
(SINDHOSP) vêm participando ativamente das reu-
niões do Fórum desde o episódio que culminou com 
a derrubada da MP 232 - que aumentava a carga tri-
butária para o setor de serviços -, primeira grande 
manifestação de união e força do Fórum.

Para promover o Movimento, lideranças empre-
sariais, representantes de entidades, artistas, es-

Movimento Quero Mais Brasil é lançado em SP

Da esq. para a direita: Os presidentes do SINDHOSP, Dante 
Montagnana, e da CNS, José Carlos Abrahão, participaram do 
lançamento do Movimento Quero Mais Brasil, em São Paulo
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o portistas e juristas uniram-se em um Conselho, 
que promete levar a campanha aos quatro cantos 
do país. Nomes como Daniela Mercury, Pelé, Antô-
nio Ermírio de Moraes, Adib Jatene, Washington 
Olivetto, Ives Gandra Martins, Luciano Huck, Vi-
viane Senna e Roberto Civita estão engajados para 
que a população seja mobilizada.

Segundo o presidente da CNS, José Carlos Abrahão, 
“toda iniciativa que pregue a ética, a união da socie-
dade civil e uma maior transparência e zelo na ad-
ministração do dinheiro público é válida num mo-
mento em que o Brasil está precisando justamente 
resgatar valores como estes”.

O Movimento pretende coletar 1,5 milhão de assi-
naturas em vários estados a fim de enviar um Pro-
jeto de Lei Popular ao Congresso Nacional, pedin-
do a regulamentação do parágrafo 5º do artigo 150 
da Constituição, que torna obrigatório, em nota ou 
cupom fiscal, que o total de impostos pagos sobre 
bens e serviços seja demonstrado. “Isso irá gerar 
uma grande mudança na mentalidade brasileira. Ao 
ver no cupom de suas compras o peso dos tributos, 
o cidadão passará a exigir mais saúde, educação, 
emprego e segurança”, acredita Guilherme Afif Do-
mingos, presidente da Associação Comercial de São 
Paulo e um dos coordenadores do Movimento. Ele 
disse que em janeiro, o ‘Quero Mais Brasil’ sairá 
com uma grande campanha publicitária na mídia 
e 1,5 mil promotores serão contratados para coletar 
assinaturas em locais públicos e de grande circula-
ção de pessoas. 

No Rio de Janeiro também acaba de ser criado 
um movimento que pretende unir e conferir 
maior força e visibilidade ao segmento de 

prestadores de serviços e que já conta com a adesão 
das entidades representativas dos estabelecimentos 
de saúde: FEHERJ e SINDHERJ. É a ‘Frente de For-
talecimento dos Prestadores de Serviços do Estado 
do RJ’, uma iniciativa do Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis, Assessoramento, Perícias, In-
formações e Pesquisas do Estado do RJ.

Segundo o presidente do Sescon-RJ, Guilherme 

Tostes, o objetivo da Frente é debater com os par-
lamentares e representantes do Executivo Muni-
cipal de que forma as políticas públicas podem in-
centivar o crescimento do setor de serviços no Rio 
de Janeiro. Ele citou como exemplos a redução das 
alíquotas de ISS, a padronização nos atos de fisca-
lização e combate à ilegalidade/informalidade e a 
desburocratização dos processos de legalização de 
empresas. Outras entidades que já aderiram ao mo-
vimento: CREA, CREMERJ, SEPRO, CRO, UNIPEC, 
ABRA, CRC e CRA.

No RJ é criada a Frente de Fortalecimento dos Prestadores de Serviços
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Eventos e  Cursos

Até o fechamento desta edição, o SINDHERJ havia confirmado três cursos para o mês de janeiro, os 
quais serão ministrados em seu auditório (Av. Rio Branco, 257 / 15º andar, Cinelândia, Centro - RJ). A 
partir de fevereiro, o departamento de Recursos Humanos da entidade estará fechando e anuncian-

do uma grade maior. Os interessados devem ligar para (21) 2544-0877. Funcionários de estabelecimentos de 
saúde associados têm desconto. 

Cursos programados para Janeiro/2006

11/01: FATURAMENTO HOSPITAlAR

Horário: das 9 às 18h | Instrutor: Enéas Braga - RJ 

18/01: FATURAMENTO HOSPITAlAR  UTIlIzANDO A CBHPM

Horário: das 14 às 17:30h | instrutor: Enéas Braga – RJ

Hospital Business 2006

Está confirmada para os dias 12, 13 e 14 de se-
tembro, novamente na Marina da Glória, a  
13ª edição consecutiva do Hospital Business, 

maior evento da área médico-hospitalar do Rio de Ja-
neiro. Além da feira de produtos, serviços, equipamen-
tos e tecnologia, o Hospital Business oferece uma am-
pla programação científica, reunindo, todos os anos, 
estudantes e profissionais de saúde de diversos seto-
res, além de autoridades, empresários, fornecedores, 
compradores, médicos e dirigentes da área. 

Em 2005, o evento movimentou mais de R$ 5 
milhões em negócios durante os seus três dias de 
realização e atraiu um público de cerca de dez mil 
pessoas. Para 2006, as expectativas são ainda me-
lhores e, para isso, estão sendo planejadas várias 
novidades. 

Os interessados em reservar espaços para a edição do 
ano que vem já podem entrar em contato com a Associa-
ção de Hospitais e Clínicas do Rio de Janeiro (AHCRJ) 

Feira apresenta as últimas novidades em produtos, serviços, 
equipamentos e tecnologia para o setor saúde

A Associação Brasileira de Marketing em Saú-
de (ABMS) divulgou, este mês, os estabele-
cimentos vencedores do ‘Prêmio Hospital 

Best 2005’, que visa a reconhecer publicamente ins-
tituições que vêm se destacando no mercado e assim 
contribuindo para o desenvolvimento do setor hos-
pitalar no país. No Rio de Janeiro, foram quatro os 
vencedores: o Hospital Copa D’Or na categoria Hos-
pital Geral do Ano (nacional); a Casa de Saúde San-

ta Therezinha (Hospital Pan Americano), que está 
completando 60 anos, na categoria Maternidade do 
Ano (regional); o Laboratório Richet como Centro de 
Diagnósticos (regional) e a Clínica São Vicente como 
Clínica Terapêutica (nacional). O título de Personali-
dade do Ano coube à Dra. Waleska Santos, presiden-
te da Feira Hospitalar. Os demais premiados podem 
ser conhecidos através do site www.hospitalbest.
com.br/2005.

Prêmio Hospital Best 2005

23/01: RECEPçãO HOSPITAlAR COM PREENCHIMENTO 

DE GUIAS E INTRODUçãO AO PRé-FATURAMENTO

Horário: das 9 às 17h | instrutoras: Margareth  

de Castro e Rosângela Monteiro - RJ

pelo tel.: (21) 2532-0540. O Hospital Business é uma rea-
lização conjunta da AHCRJ, FEHERJ e SINDHERJ.
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Saúde,
r io de ja n ei ro!
É o desejo de toda a Diretoria e funcionários 

da AHCRJ, FEHERJ e SiNDHERJ

SINDICATO DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE 
SERVI«OS DE SA⁄DE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


